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 Governo Civil de Coimbra

Despacho n.º 10462/2010
1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do 

Procedimento Administrativo, e ainda no uso da faculdade conferida 
pelo despacho do Senhor Governador Civil, de 27 de Novembro 
de 2009, publicado sob o n.º 27792/2009, no Diário da República 
N.º 251, 2.ª série, de 30 de Dezembro de 2009, subdelego na Co-
ordenadora Técnica, Maria da Silva Costa Coelho, as seguintes 
competências:

a) Apreciar e despachar os pedidos de passaporte comuns e despachar 
e assinar a correspondência relacionada com estes actos;

b) Apreciar e despachar requerimentos a solicitar licenças, registos e 
autorizações, da competência do Governador Civil, emissão das mesmas, 
despacho e assinatura da respectiva correspondência;

c) Autorizar a passagem de certidões, designadamente as que de-
correm do disposto no n.º 2 do artigo 64.º do Código do Procedimento 
Administrativo;

d) Autorizar a prestação de serviços, nos termos da Tabela de Taxas 
dos Governos Civis;

e) Autorizar o abono de vencimento perdido por motivo de doença, 
bem como o exercício de funções que dê lugar à reversão do vencimento 
de exercício e respectivo processamento;

f) Assinar requisições de material;
g) Despachar assuntos de natureza corrente e assinar toda a corres-

pondência, com excepção daquela que, pela sua natureza, deva competir 
ao Governador Civil;

h) Abrir a correspondência.

2 — Nas minhas faltas ou impedimentos, para além das competências 
subdelegadas que constam do n.º 1 do presente despacho, subdelego, na 
Coordenadora Técnica, também os poderes previstos nas alíneas d), e), 
g), j), k), l), u) e v), todas do n.º 1 do despacho de delegação de compe-
tências do Senhor Governador Civil, de 27 de Novembro e, ainda, no 
funcionário de maior categoria, na ausência ou impedimento daquela, os 
poderes previstos nas alíneas b), d), e) f), h), j), k) l), u), v) e w).

3 — No que concerne aos poderes previstos na aliena a) do despacho 
do Governador Civil de 27 de Novembro, ficam, ainda, expressamente 
autorizados pela presente subdelegação os trabalhadores do mapa de 
pessoal deste Governo Civil, Maria Madalena Ferreira dos Santos Mar-
tinho, Carlos Alberto Neves da Silva, Isabel Maria Loreto dos Santos 
Lourenço e António José Ralha Portugal Martins de Almeida, a apreciar 
e despachar os pedidos de passaporte comuns e despachar e assinar a 
correspondência relacionada com estes actos.

4 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 80/97, de 8 de Abril, designo o trabalhador deste Governo 
Civil, Carlos Alberto Neves da Silva, delegado da Inspecção -Geral das 
Actividades Culturais, competência que, por inerência do cargo, é da 
Secretária do Governo Civil, nas sedes de distrito.

5 — Ficam ratificados quaisquer actos que, entretanto, tenham sido 
praticados, nos termos do artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

O presente despacho revoga o Despacho n.º 611/2010, publicado no 
Diário da República 2.ª Serie, n.º 6, de 11 de Janeiro.

17 de Junho de 2010. — Secretária, Helena Maria Vaz da Silva Mar-
ques.

203387197 

 Polícia de Segurança Pública

Direcção Nacional

Despacho (extracto) n.º 10463/2010
No uso dos poderes que me foram conferidos pelo Despacho 

n.º 16007/2009 (2.ª série) publicado no Diário da República n.º 134, 
de 14 de Julho de 2009 subdelego as seguintes competências:

1 — Nos Comandantes da 1.ª, 2.ª, 3.ª, 4.ª e 5.ª Divisões e das Divisões 
da Amadora, de Cascais, de Oeiras, de Sintra, de Vila Franca de Xira, 
de Trânsito, de Segurança a Instalações, de Investigação Criminal, de 
Segurança Aeroportuária, de Loures e de Segurança a Transportes Pú-
blicos, respectivamente Subintendentes José Almeida Custódio, Manuel 
Lopes Martins, Francisco José Soares Costa Ramos, Anabela Esteves 
Alferes, Rui Jorge da Rocha e Silva, António Manuel Pereira, Rafael 
José Antunes Marques, Miguel Coelho, Hugo Alexandre Jesus Palma, 
José Pedro Machado Franco, José Luís Borges de Oliveira, João Duarte 
Martinho Rocha, Dário Duarte Mendes Prates, Catarina Mateus Viegas 

Franco e Comissários António Jorge Paiva Resende da Silva e Luís 
António Cardoso Ribeiro:

a) — Conceder, nos termos da lei, o estatuto de trabalhador -estudante 
e respectivos benefícios, salvo quando existirem implicações no pro-
cessamento da remuneração;

b) — Justificar e injustificar faltas do pessoal com funções policiais 
até ao posto de Comissário, inclusive, e do pessoal com funções não 
policiais, salvo quando existirem implicações no processamento da 
remuneração;

c) — Autorizar faltas por conta do período de férias do próprio ano ou 
do seguinte ao pessoal com funções policiais até ao posto de Comissário, 
inclusive, e ao pessoal com funções não policiais, nos termos da lei;

d) — Aprovar o plano de férias da respectiva subunidade e respec-
tivas alterações;

e) — Autorizar o início das férias;
f) — Colocar pessoal com funções policiais da carreira de chefe e de 

agente, bem como do pessoal com funções não policiais, nas respectivas 
subunidades.

2 — Nos Chefes de Área e de Núcleo da Polícia de Segurança Pública 
de Lisboa, concretamente nas Áreas de Operações e Segurança e de Admi-
nistração e Apoio Geral e nos Núcleos de Pessoal, de Saúde, de Finanças, 
de Deontologia e Disciplina, de Logística, de Apoio Geral, de Instrução, 
de Armas e Explosivos, de Operações, de Tecnologias de Informação, 
de Informações, de Logística, de Relações Públicas e de Segurança Pri-
vada chefiados, respectivamente, pelo Subintendente Florbela Madalena 
Carrilho, pelo Subintendente António Pinto Aires, pelo Técnico Superior 
João Fernando de Sousa Mendes, pelo Médico António Victor Neves 
Saraiva de Melo, pelo Técnico Superior Rui Miguel de Brito Gonçalves, 
pelo Comissário Daniel José Afonso Gomes, pelo Subintendente José 
António Gomes, pelo Subintendente Eloy Flecha D’Assa Castel -Branco, 
pelo Subintendente António Marques do Nascimento, pelo Comissário 
Pedro Miguel Brito Esteves Grilo, pelos Subcomissários Carlos Miguel 
Marques Cachudo, João França Fonseca Pestana, Carlos Alberto Pica-
veu Alminhas, Carla Sofia Miranda Duarte e Valter José Paula Salselas:

a) — Conceder, nos termos da lei, o estatuto de trabalhador -estudante 
e respectivos benefícios, salvo quando existirem implicações no pro-
cessamento da remuneração;

b) — Justificar e injustificar faltas do pessoal com funções policiais 
e do pessoal com funções não policiais, salvo quando existirem impli-
cações no processamento da remuneração;

c) — Autorizar faltas por conta do período de férias do próprio ano ou 
do seguinte ao pessoal com funções policiais e ao pessoal com funções 
não policiais, nos termos da lei;

d) — Aprovar o plano de férias da respectiva subunidade e respec-
tivas alterações;

e) — Autorizar o início das férias;
f) — Colocar pessoal com funções policiais da carreira de chefe e de 

agente, bem como do pessoal com funções não policiais, nas respectivas 
subunidades.

Ratifico todos os actos praticados até à data da publicação do presente 
despacho, no âmbito da matéria subdelegada.

Lisboa, 15 de Janeiro de 2010. — O 2.º Comandante Metropolitano, 
Constantino José Mendes de Azevedo Ramos, Intendente.

203388963 

 Despacho (extracto) n.º 10464/2010
O pessoal policial da Polícia de Segurança Pública (PSP) constitui 

um corpo de pessoal policial, armado e uniformizado, que prossegue as 
atribuições previstas na Lei n.º 53/2007, de 31 de Agosto, que aprovou a 
respectiva orgânica, nomeadamente, nos domínios da segurança pública 
e de investigação criminal, sujeito à hierarquia de comando.

O desempenho das funções policiais caracteriza-se, assim, pelo exer-
cício de direitos e cumprimento de deveres especiais decorrentes do 
Decreto-Lei n.º 299/2009, de 14 de Outubro — Estatuto do Pessoal Po-
licial da PSP — e do Regulamento Disciplinar, caracterizados, designa-
damente, pela permanente disponibilidade para o serviço, ainda que com 
sacrifício dos interesses pessoais, bem como pela restrição do exercício 
de alguns direitos e liberdades e a obediência a um conjunto de princípios 
orientadores das respectivas carreiras, particularidades que justificam o 
reconhecimento da sua especificidade face aos demais trabalhadores que 
exercem funções públicas e as correlativas contrapartidas.

Na sequência do novo quadro legal de suplementos remuneratórios, 
mais simplificado e adequado às novas atribuições, onde se procede à 
extinção ou à reformulação de grande parte desses suplementos, importa 
identificar quais as funções que, de acordo com as suas especificidades, 
exigem horários distintos e que implicam directamente com a atribuição 
de suplementos legalmente consagrados.




